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1.   Introdução 
Não obstante ainda pouco conhecido (e reconhecido), o Código 
Florestal - Lei 4.771, de 15.09.1965 - ocupa, no contexto mais amplo do 
ordenamento jurídico brasileiro, uma posição central, tanto pela sua feição 
inovadora e complexa, como também pela sua essencialidade, peça dorsal 
na malha legislativa de proteção dos nossos ricos e ameaçados 
ecossistemas. Uma lei, em tudo e por tudo, verdadeiramente 
revolucionária e, por isso mesmo, incompreendida. 
Primeiro, norma revolucionária e incompreendida no plano 
cultural, pelo simples fato de almejar proteger a flora de um País cuja 
história - e já são 500 anos - se confunde com a destruição permanente e 
inconseqüente de tudo o que possa estar associado à natureza. Na 
consciência coletiva brasileira, sem o toque transformador do esforço 
humano (= o trabalho), pouco valor é atribuído ao solo, à fauna, aos 
recursos hídricos e, mais do que tudo, à floresta e demais formas de 
vegetação. Na acepção jurídica convencional, floresta intocada não cria 
direitos, nem concretiza domínio; descortina, ao revés, ônus, que pode 
assumir múltiplas formas, acarretando até mesmo a perda do direito de 
propriedade, pela pecha da  improdutividade.  
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Além disso, estatuto revolucionário e incompreendido na 
esfera política, pois ainda hoje não deixa de ser surpreendente sua 
aprovação, nos idos de 1965, como iniciativa de um Poder Executivo 
militarmente ocupado, acusado das mais graves violações de direitos 
humanos básicos, e sob os olhos atentos de um Congresso dominado por 
representantes de uma poderosa oligarquia rural. Sem dúvida, só mesmo 
a certeza da inaplicabilidade ou exigibilidade da lei (a exemplo do Código 
Florestal de 1934) para explicar a promulgação de um diploma com tais 
características e instrumentos, no seu conjunto inauguradores de um novo 
paradigma jurídico. 
No terreno estritamente jurídico, o Código Florestal, nascido 
em berço ideologicamente asséptico, sem o amparo do ambientalismo 
moderno, que   ainda não se formara, bem serve para demonstrar que o 
legislador nacional, embora sem a salutar freqüência que seria desejável, 
pode manifestar arroubos inovadores, não se limitando a esquemas 
formais importados de outras nações, amiúde desapegados da realidade 
fria do quadro socioeconômico ao qual se destinam. 
Essa veia criativa fica evidente na perfilhação de um modelo 
orgânico pentagonal de tutela da flora, baseado, sem prejuízo de outros 
menores, em cinco instrumentos de fundo: 
• Áreas de Preservação Permanente (arts. 2.° e 3.°) 
• Reserva Legal (arts. 16 e 44) 
• Áreas de Inclinação Média (art. 10) 
• Árvores Imune a Corte (art. 7.°) 
• Unidades de Conservação (os Parques e Florestas do 
art. 5.°) 
Ainda no campo jurídico, no âmago mesmo da inspiração 
teórico-política abraçada, cabe mencionar a própria estrutura dogmática 
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do Código, onde as florestas e demais formas de vegetação são 
caracterizadas como "bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País2". A função social da propriedade, abstratamente prevista na 
Constituição de 1946 (a então vigente quando da promulgação do 
Código), recebe aqui sentido claro, prático e palpável. 
Tantos foram seus avanços e inovações, que o Código 
Florestal só tardiamente, na década de 90, transcorridos por conseguinte 
mais de vinte anos de sua edição, começa a ser levado a sério pelos 
profissionais da área e ganha impulso na valorização da doutrina. 
Em outras palavras, estamos prestes a alterar profundamente 
uma lei, não para aperfeiçoar seus mecanismos que ficaram adormecidos 
por uma vintena de anos, mas, muito ao contrário, para mutilar o 
instrumental que, em tempos mais recentes, lhe deu vida, operosidade e 
respeitabilidade. Na percepção de seus adversários, a aceitabilidade do 
Código é exatamente proporcional à manutenção de sua feição de law in 
the books. Já para os seus defensores, a Lei 4.771/65 só pode colher 
credibilidade da consecução de seu objetivo principal - a salvaguarda das 
florestas e demais formas de vegetação -, pela via de uma implementação 
efetiva. 
A aplicação administrativa e judicial, mesmo que ainda a 
consideremos modesta, insuficiente e fragmentária, condenou o Código 
Florestal à reforma atual. Surpreendente este aspecto, pois enquanto 
mofava nas prateleiras do ordenamento, o Código era lei boa; no instante 
em que viu seus instrumentos minimamente utilizados, neste instante 
transforma-se em lei ultrapassada, em descompasso com as necessidades 
da sociedade moderna. Triste país este onde a implementação de uma lei, 
em especial daquelas que protegem interesses sociais, traz consigo o 
decreto com a promulgação de sua sentença de morte. 
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Ao contrário do que vem pregando uma coalização de 
poderosos interesses econômicos - com o apoio, infelizmente, de uns 
poucos ambientalistas desavisados e juridicamente despreparados, sem 
dúvida vitimados pela falta de experiência na aplicação cotidiana da lei - o 
Código Florestal não precisa de reforma de fundo nos instrumentos legais 
que já têm. Se é certo que, em todos os campos da vida humana, tanto 
mais no regramento jurídico do exercício do direito de propriedade, 
aperfeiçoamentos são sempre bem-vindos, não é o caso do modelo 
orgânico pentagonal de tutela da flora, acima referido. O ideal reformista 
só faz sentido naquilo que acrescente instrumentos novos, não previstos 
no texto original da lei, como as servidões ambientais, a proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios 
sem prévia averbação da Reserva Legal, para citar dois exemplos 
singelos. 
Mas, como sabemos, não foi esta a inspiração do Projeto de 
Lei de Conversão do Deputado Moacir Micheletto, parlamentar ruralista do 
Estado do Paraná, que, em duas palavras, teve por escopo: 
• regularizar milhões de hectares de desmatamentos, 
feitos em ofensa direta às exigências legais; 
• ampliar a fronteira agrícola, tanto para a pecuária, 
como para a produção de grãos e exploração madeireira, 
favorecendo, em última análise, os latifúndios, mas sob a 
bandeira do discurso mais palatável da defesa do pequeno 
produtor rural contra a irracionalidade da legislação 
ambiental e florestal. 
Nunca é demasiado repetir que o Código Florestal foi (e 
continua sendo) uma lei talhada na exata medida da escala, profundidade 
e velocidade da degradação ambiental que, já no início do Século XIX, era 
notada por alguns mais atentos. Infelizmente, pecou pelo sentimento 
visionário, em momento em que o ambientalismo, como movimento social 
organizado, ainda não aparecera para lhe dar o suporte político-
institucional que carecia. 
6
 
 
 
A Proteção das Florestas Brasileiras : Ascensão e Queda do Código Florestal 
Como diploma, vinha condenado, desde o nascedouro, a ser 
aplicado em um País ainda contagiado pelo ardor da economia de fronteira 
e, por via de conseqüência, intrinsecamente avesso à conservação da 
natureza. 
Temos de reconhecer que o Código surge com o desafio de 
mendigar cumprimento a um povo acostumado a ver na floresta (= "o 
mato") fonte de temor e animosidade e não, como seria mais apropriado, 
verdadeira reserva de riqueza duradoura, no sentido mais amplo da 
palavra. 
O presente texto está dividido em duas partes. Na primeira, 
serão analisadas a MedProv 1.511, de 25.07.1996 e suas sucessivas 
reedições. Na segunda, será estudado o Projeto de Lei de Conversão do 
Deputado Moacir Micheletto, levado à discussão na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, no dia 08.12.1999. 
2.   As várias medidas provisórias 
Na gênese do Projeto de Conversão do Deputado Micheletto 
está a MedProv 1.511, de 25.07.1996, texto normativo esse que foi, em 
posteriores reedições, sucessivamente alterado (e descaracterizado). 
2.1   Os fatos que levaram à edição da MedProv 1.511/96 e o 
Decreto Federal 1.963 
Na primeira metade de 1996, a imprensa nacional divulgou 
dados preocupantes, que indicavam uma ampliação do desmatamento no 
Brasil, principalmente na Amazônia. 
Para o ISA - Instituto Socioambiental, na origem das duas 
iniciativas do Governo Federal (MedProv 1.511 e Dec. 1.963, este também 
de 25.07.1996) está a divulgação de estatísticas oficiais demonstrando o 
"crescimento da taxa de desmatamento anual da floresta amazônica de 
0,3% para 0,4%, no período de 1992-1994". Embora os dados de 1995 
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não estivessem ainda disponíveis, informações não oficiais já davam 
"conta que este levantamento estaria em fase de conclusão" e, assim, 
também esses dados teriam contribuído para a decisão do Presidente da 
República3. 
Ainda segundo o ISA, "As medidas foram definidas às 
vésperas da reunião de avaliação do Programa Piloto para a Conservação 
das Florestas Tropicais Brasileiras", na Alemanha, "e da Semana da 
Amazônia, em Nova Iorque, ambas em setembro", oportunidades em que 
as políticas do governo brasileiro para a região seriam "alvo da atenção 
crítica da opinião pública e da imprensa internacional. Neste cenário, 
parecem ser procedentes as especulações de que o governo dispo-ria de 
informações que apontam para um agravamento do desmatamento na 
Amazônia no ano de 1995, que o teriam levado a se antecipar à possível 
enxurrada de críticas que receberia nos eventos internacionais. Caso isto 
se confirme, mais uma vez a política ambiental brasileira é definida com o 
objetivo de poupar a imagem do país no exterior, ao invés de resultar de 
um processo interno de aperfeiçoamento4". 
Tal linha de análise é reforçada pela própria Exposição de 
Motivos da MedProv 1.511, onde o Presidente da República, diretamente, 
assevera que "O alcance e a tempestividade das medidas ora propostas 
não deixarão de contribuir para reforçar, no plano externo, a credibilidade 
da política ambiental brasileira". 
No mesmo sentido, o Senador Odacir Soares, em reunião da 
Comissão Mista da MedProv 1.511, realizada em 14.08.1996, apontou que 
"razões internacionais" levaram à edição da Medida Provisória, 
pressionado que se sentiu o Governo, "inclusive em decorrência de, no 
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próximo ano, a comunidade internacional já começar a cobrar aquilo que 
foi acordado naquela conferência da ECO-92, no Rio de Janeiro5": 
Em síntese, a promulgação da MedProv 1.511/96 não traduziu, 
em absoluto, um amadurecido, planejado e sistemático esforço de revisão 
do Código Florestal, motivada muito mais que foi por uma recrudescência 
do desmantamento - indicativo das dificuldades do Poder Público federal 
em fazer valer os instrumentos até então disponíveis - e pela repercussão 
internacional que tais fatos teriam. 
2.2 A versão original da MedProv 1.511/96 
No uso dos poderes que lhe confere o art. 62 e com base no 
art. 225, § 4.°, ambos da CF, o Presidente da República, com ele 
assinando os Ministros Arlindo Porto (Agricultura) e Gustavo Krause (Meio 
Ambiente), editou a MedProv 1.511, que, em cinco artigos, limitava-se a 
dar "nova redação ao art. 44 da Lei 4.771, de 15.09.1965" (Código 
Florestal), dispondo, ainda, "sobre a proibição do incremento da 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região Norte e na 
parte Norte da região Centro-Oeste". 
Três seriam, portanto, as alterações efetuadas pela MedProv 
1.511, todas visando ampliar a proteção do meio ambiente amazônico (e 
só dele): ampliação da vedação de corte raso, limitação de novas 
conversões de florestas para pecuária e agricultura, e imposição do 
manejo florestal sustentável de uso múltiplo. 
2.2.1 Proibição de corte raso em 80% da área com cobertura 
florestal 
O art. 1.° da MedProv 1.511/96 modificou o Código Florestal 
para determinar que, sem prejuízo da Reserva Legal de 50% para a 
Amazônia Legal, já prevista no art. 44 daquele diploma, "Nas 
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propriedades onde a cobertura arbórea se constitui de fitofisionomias 
florestais, não será admitido o corte raso em pelo   menos oitenta por 
cento dessas tipologias florestais6". 
Vale dizer, a proibição de corte raso na Amazônia saltava de 
50% para 80%, mas, ressalte-se, só naquelas áreas com cobertura 
florestal, qualquer que fosse o bioma, inclusive cerrado. Um aumento de 
30% no percentual total de formações florestais protegidas. 
Bem se vê que, na Medida Provisória, esses 30% 
suplementares receberam tratamento assemelhado à Reserva Legal, com 
proibição de corte raso, admitida somente a exploração sustentável. 
Regime jurídico assemelhado, mas não idêntico, já que a Reserva Legal, 
como ônus real, reclama averbação no Registro de Imóveis, enquanto que 
a proibição suplementar de desmatamento dela está dispensada. 
Em resumo, na Amazônia uma propriedade integralmente 
coberta de formações florestais só poderia ter 20% de sua área explorada 
com corte raso. 
2.2.2 Proibição de novas conversões (= derrubadas) em 
propriedades com áreas desmatadas sub-aproveitadas 
Além disso, também com o intuito de reduzir, em sede 
emergencial, o acelerado desmatamento na região amazônica, a MedProv 
1.511/96 vedava "a expansão da conversão de áreas arbóreas em áreas 
agrícolas nas propriedades rurais localizadas nas regiões descritas no art. 
44 da Lei 4.771, de 1965, que possuam áreas desmatadas, quando for 
verificado que as referidas áreas encontrem-se abandonadas, sub-
utilizadas ou utilizadas de forma inadequada segundo a capacidade de 
suporte do solo7". 
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Nesse campo, definiu áreas abandonadas, sub-utilizadas ou 
utilizadas de forma inadequada como sendo "aquelas que não 
correspondem às finalidades de produção agropecuária que justifiquem o 
incremento de área convertida8". 
Essa, sem dúvida, a alteração de maior resultado ambiental 
prático. As estatísticas oficiais estão aí para demonstrar a imensidão de 
terras sem aproveitamento agropecuário, ou com utilização inadequada. 
Uma inovação ditada pelo bom-senso, apoiada na racionalidade 
econômica. 
2.2.3  Instituição do manejo florestal sustentável de uso 
múltiplo 
Finalmente, a MedProv 1.511 estabeleceu que "A utilização 
das áreas com cobertura florestal nativa na região Norte e parte Norte da 
região Centro-Oeste somente será permitida sob a forma de manejo 
florestal sustentável de uso múltiplo, obedecendo aos princípios de 
conservação dos recursos naturais, conservação da estrutura da floresta e 
de suas funções, manutenção da diversidade biológica e desenvolvimento 
socioeconômico da região, e demais fundamentos técnicos estabelecidos 
em regulamento9". 
Como se sabe, na Amazônia o manejo sustentável já estava 
previsto, expressamente, no Código Florestal: "Fica proibida a exploração 
sob forma empírica das florestas primitivas da bacia amazônica que só 
poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução e 
manejo a serem estabelecidos por ato do Poder Público, a ser baixado 
dentro do prazo de um ano10". 
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Na mesma linha, no sentido de ampliar os mecanismos de 
controle do desmatamento em áreas com cobertura florestal, o Código 
Florestal, antes mesmo da MedProv 1.511, ainda exigiu o licenciamento 
ambiental na hipótese, dispondo que "A exploração de florestas e de 
formações sucessoras, tanto de domínio público como de domínio privado, 
dependerá de aprovação prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, bem como de adoção de 
técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo 
compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea 
forme11". 
2.3  Reação do setor produtivo à edição da MedProv 1.511/96 
A MedProv 1.511/96 provocou imediata e indignada reação do 
setor produtivo e de seus representantes no Congresso Nacional. 
Já por ocasião de sua terceira reedição, em ofício dirigido ao 
Presidente da República, datado de 19.11.1996, o Senador Ernandes 
Amorim, de Rondônia, afirmava que a Medida Provisória significava "um 
total desrespeito para com a Amazônia e os seus habitantes, que têm 
garantido a integridade do seu território para o Brasil, ao longo da sua 
história, inclusive com o sacrifício de vidas para milhares de brasileiros12". 
No Congresso Nacional, muitos foram os pronunciamentos, 
alguns até em tom agressivo, do PPB ao PT, todos criticando duramente a 
MedProv 1.511. Poucas as vozes que, no Parlamento, levantaram-se para 
defendê-la. 
2.4 Síntese da MedProv 1.511/96 
Em resumo, observa-se o seguinte, quanto à MedProv 1.511, 
na sua versão original: 
12
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• sua edição foi fundamentada no art. 225, § 4.°, da CF, 
que trata da proteção especial à floresta amazônica, dentre 
outros biomas citados; 
• seu campo de aplicação, limitava-se à regular as 
hipóteses de desmatamento na região amazônica, conforme 
sua ementa (região Norte e parte norte da região Centro-
Oeste), dirigindo-se, portanto, ao art. 44, do Código 
Florestal; 
• a urgência e importância, exigências do art. 62 da CF, 
decorriam da acelerada e comprovada derrubada de 
florestas, o que demonstrava a necessidade de ampliar e 
reforçar os instrumentos de controle do Código Florestal. 
Para tanto, três grandes inovações foram incorporadas ao 
sistema do Código: 
• ampliação da proibição de corte raso de 50% 
para no mínimo 80%, sendo a cobertura arbórea constituída 
de fitofisionomias florestais; 
• vedação de novas derrubadas (conversão de 
áreas florestais) para fins agropecuárias, se existentes áreas 
desmaiadas sub-exploradas; 
• imposição do manejo florestal sustentável de uso 
múltiplo para utilização de qualquer área com cobertura 
florestal nativa. 
2.5 A primeira modificação de conteúdo: MedProv 1.511-17, 
de 20.11.1997 
Como já vimos, um dos pontos de reforço da proteção da 
floresta amazônica da MedProv 1.511 foi exatamente a vedação de corte 
raso em pelo menos 80% das áreas com fitofisionomias florestais. 
Por ocasião da sua décima-sétima reedição, ainda na gestão 
Ministro Gustavo Krause, a MedProv 1.511 teve introduzido no seu corpo 
dispositivo eximindo dessa proibição as propriedades ou posses "em 
processo de regularização, assim declaradas pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária- Incra, ou pelos órgãos estaduais 
13
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competentes, com áreas de até 100 ha, nas quais se pratique 
agropecuária familiar13". 
Adicionalmente, incluiu-se novo parágrafo explicitando que 
"Nas áreas onde estiver concluído o Zoneamento Ecológico-Econômico, 
nas escalas igual ou superior a 1.250.000, executado segundo as 
diretrizes metodológicas estabelecidas pela Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República e aprovado por órgão técnico por 
ela designado, a distribuição das atividades econômicas será feita 
conforme as indicações do zoneamento, respeitado o limite mínimo de 
cinqüenta por cento da cobertura arbórea de cada propriedade, a título de 
reserva legal14". 
2.6 A MedProv 1.511/96 transforma-se em MedProv 1.605-
18/97 
Mantido o seu conteúdo, a MedProv 1.511-17, de 20.11.1997, 
foi transformada em MedProv 1.605-18/97, de 11.12.1997, revogada 
aquela. 
2.7 MedProv 1.605-30/98: segunda alteração de conteúdo 
Por ocasião de sua trigésima reedição - agora como MedProv 
1.605-30/98 - à MedProv 1.511/96 foram acrescentados dois dispositivos, 
ambos indicando que, a partir desse momento, o processo legislativo de 
urgência do art. 62 da CF, havia sido, irreversivelmente como veremos, 
cooptado pelos destinatários originais da MedProv 1.511: os ruralistas. 
2.7.1 Facilitação de desmatamento para empreendimentos de 
utilidade pública ou interesse social 
Para começar, a MedProv 1.605-30/98 alterou o § 1.°, do art. 
3.° (Áreas de Preservação Permanente administrativas) do Código 
14
                                                 
13 MedProv 1.511-17, de 20.11.1997. art. 1.°, acrescentando um novo § 3.º ao art. 44, do Código Florestal. 
14 MedProv 1.511-17, de 20.11.1997, art. 1.°, acrescentando um novo § 5.° ao art. 44. do Código Florestal. 
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Florestal, com sua nova re-dação agora rezando que "A supressão total ou 
parcial de florestas e demais formas de vegetação permanente de que 
trata esta Lei, devidamente caracterizada em procedimento administrativo 
próprio e com prévia autorização do órgão federal de meio ambiente, 
somente será admitida quando necessária à execução de obras, planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, sem 
prejuízo do licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental 
competente15". 
Fazendo, portanto, incursão sobre (ou contra) outro 
dispositivo do Código Florestal - em acréscimo ao solitário art. 44, 
superfície temática única tocada inicialmente pela MedProv 1.511 -, a 
MedProv 1.605-30 ampliava, sobremaneira, as possibilidades de 
desmatamento previstas no § 1.° do art. 3.°, do Código Florestal, na sua 
forma então vigente, aplicável na hipótese de projetos e obras de utilidade 
pública e interesse social. 
O objetivo dessa alteração foi estancar dúvida doutrinária e 
jurisprudencial   sobre o campo de aplicação da faculdade conferida ao 
Poder Público de autorizar corte raso de APP, uma vez presente o requisito 
da utilidade pública ou do interesse social: aplicar-se-ia tal parágrafo 
também ao art. 2.° (Áreas de Preservação Permanente ope legis) ou só ao 
art. 3.° (Áreas de Preservação Permanente administrativas, já que parte 
dele? 
15
                                                
Enquanto que o § 1.º do art. 3.° do Código Florestal apenas 
referia-se à "supressão total ou parcial de florestas de preservação 
permanente", a nova redação trazida pela MedProv 1.736-31 fala em 
"supressão total ou parcial de florestas e demais formas de vegetação 
permanente de que trata esta Lei" (grifei), com isso pondo fim a qualquer 
questionamento sobre a submissão das hipóteses de APPs do art. 2.° ao 
regime de supressão por interesse público ou utilidade social. 
 
15 MedProv 1.605-30.de 19.11.1998, art. 1.º, dando nova redação ao art. 3.°, § 1.°, do Código Florestal. 
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Ainda inovando nesse campo do desmatamento para projetos 
e obras de utilidade pública e interesse social, a MedProv 1.736-31 
estabeleceu que "Por ocasião da análise do licenciamento, o órgão 
licenciador indicará as medidas de compensação ambiental que deverão 
ser adotadas pelo empreendedor sempre que possível16". 
O desvio temático que se observa aqui é o tratamento das 
APPs em Medida Provisória que, na sua origem, delas não cuidava. 
Noutra perspectiva, também nota-se afastamento do 
desiderato legislativo inicial (tutela mais rigorosa da Amazônia) no fato de 
que o art. 3.° não está adstrito a referências geográficas, não dependendo 
sua exigibilidade da região do País ou da modalidade de bioma em 
questão.  
Finalmente, se o objetivo da MedProv 1.511 e suas sucessoras 
era responder ao crescente e incontrolável desmatamento observável em 
todo o território nacional, é no mínimo paradoxal a inclusão em seu texto 
de linguagem ampliadora das hipóteses já à época previstas de supressão 
total ou parcial da vegetação, mesmo que no campo restrito de projetos e 
obras de utilidade pública e interesse social. 
2.7.2 Reserva Legal Descontínua: substituição da recuperação 
da Reserva Legal na Amazônia pela sua averbação em outra propriedade 
De outra parte, a MedProv 1.605-30 ajuntou ao art. 44, do 
Código Florestal, um novo parágrafo, comandando que "Em se tratando 
de reserva legal a ser instituída em áreas já comprometidas por usos 
alternativos do solo, o proprietário poderá optar, mediante aprovação do 
órgão federal de meio ambiente, pela sua compensação por outras áreas, 
desde que pertençam aos mesmos ecossistemas, estejam localizadas 
16
                                                 
16 MedProv 1.605-30, de 19.11.1998, art. 1.°, incluindo um novo § 2.°, no art. 3.°, do Código Florestal. 
 
 
 
A Proteção das Florestas Brasileiras : Ascensão e Queda do Código Florestal 
dentro do mesmo Estado e sejam de importância ecológica igual ou 
superior a da área compensada17". 
A inovação, fruto de fortíssimo e bem articulado lobby da 
Champion International Corporation, uma das maiores empresas de papel 
do mundo, retira qualquer sentido prático à expressão "de cada 
propriedade", presente nos arts. 16 e 44, do Código Florestal, e que 
impõe a regra da simetria entre título de domínio e localização da Reserva 
Legal18. 
2.8  A MedProv 1.605-30 transforma-se em MedProv 1.736-
31: novas e expressivas alterações de conteúdo 
Com profunda modificação de conteúdo, a MedProv 1.605-30, 
de 19.11.1998, foi transformada em MedProv 1.736-31, de 14.12.1998, 
revogada aquela. 
Pela MedProv 1.736, a alteração original do Código Florestal, 
restrita ao art. 44 - disciplina jurídica da Reserva Legal na Amazônia -, 
passa a afetar, também, os arts. 3.° (Áreas de Preservação Permanente, 
já trazidas à baila pela MedProv 1.605/30) e 16 (Reserva Legal em outras 
regiões do País). 
Nesse ponto de sua curta e tumultuada história, a MedProv 
1.511/96 sofreu total alteração de rota, transformando-se de instrumento 
de defesa das florestas da Amazônia em veículo para enormes retrocessos 
no Código Florestal. A "captura" pelos degradadores da MedProv 1.511/96 
fica aqui evidente, enxergada como verdadeiro "Cavalo de Tróia", em 
17
                                                 
17 MedProv 1.605-30. de 19.11.1998, art. 1.°, incluindo um novo § 4.° no art. 44, do Código Florestal. 
18 Um valiosíssimo presente à Champion (Chamflora), que adquiriu a AMCEL, no Amapá, titular de 169.000 
hectares de Cerrado plantados com pinus e eucalipto. O problema é que sua Reserva Legal da empresa só conta 
com 66.000 ha, isto é, 39% da área total, muito aquém dos 50% exigidos à época pelo Código Florestal. Tão 
eficiente foi o trabalho da Champion que, uma vez contratado conceituado escritório de advocacia de São Paulo 
para elaborar minuta do dispositivo a ser incluído na Medida Provisória, conforme deliberação tomada em 
reunião realizada em 22.10.1998, já em 06.11.1998 seguia para os vários interessados a proposta de texto e. 
poucos dias depois, com redação idêntica, aparecia no corpo da MedProv 1.605/30. 
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absoluto antagonismo com os fins que, na origem, justificaram sua 
edição. 
2.8.1 Possibilidade de compensação entre APPs e Reserva 
Legal em todas as regiões do País 
Segundo entendimento predominante na doutrina 
especializada, as APPs e a Reserva Legal não se compensam, pois 
ontológica, biológica e legalmente têm fundamentos diversos. 
Tal orientação é mudada pela nova redação que a MedProv 
1.736-31 deu ao § 4.° do art. 16, do Código Florestal: "Para os fins do 
disposto neste artigo, são computadas no cálculo do percentual de reserva 
legal as áreas relativas às florestas e demais formas de vegetação natural 
consideradas de preservação permanente, que continuarão dispensadas 
de averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel19". 
2.8.2 Redução do percentual mínimo de 50% da Reserva Legal 
no Cerrado amazônico  
Nos termos da Medida Provisória, a Reserva Legal em áreas de 
Cerrado, mesmo se localizadas na Amazônia, passa a ser sempre de 20%. 
Além da redução do percentual, a modificação ainda retirou a expressão 
"no mínimo", constante tanto do art. 16, como do art. 44. 
Dispõe a inovação da Medida Provisória: "Na região Norte e na 
parte norte da região Centro-Oeste, a exploração a corte raso só é 
permissível desde que permaneça com cobertura arbórea pelo menos 
cinqüenta por cento da área de cada propriedade, limite que será reduzido 
para vinte por cento, quando se tratar de área coberta por cerrado". 
2.8.3   Revogação do dever de recuperação, em trinta anos, 
da Reserva Legal, instituído pela Lei da Política Agrícola 
18
                                                 
19 Igual redação foi inserida no art. 44, referente à Reserva Legal na Amazônia. 
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A Lei da Política Agrícola (Lei 8.171, de 17.01.1991) 
estabeleceu que "A partir do ano seguinte ao de promulgação desta Lei, 
obriga-se o proprietário rural, quando for o caso, a recompor em sua 
propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista na Lei 4.771, de 1965, 
com a nova redação dada pela Lei 7.803 de 1989, mediante o plantio, em 
cada ano, de pelo menos um trinta avos da área total para complementar 
a referida Reserva Florestal (RFL)". 
Tal prazo, considerado generoso até pelos representantes dos 
produtores rurais, que redigiram o texto legal, é pura e simplesmente 
revogado pela MedProv 1.736-3120. 
2.8.4 Possibilidade de recuperação da Reserva Legal com 
espécies exóticas 
Finalmente, desvirtuando o próprio sentido ecológico da 
Reserva Legal, a MedProv 1.736-31 modifica o Código Florestal para 
permitir a recuperação da Reserva Legal com espécies exóticas21. 
A medida simplesmente põe abaixo o fundamento básico para 
a averbação da Reserva Legal, que é conservar remanescentes da 
vegetação nativa em todo o País. 
3.   O Projeto de conversão do Deputado Moacir Micheletto 
O Projeto de Conversão do Deputado Moacir Micheletto atinge 
o Código Florestal no seu coração, isto é, modifica, muitas vezes 
reduzindo ao nada simbólico, seus dispositivos mais importantes, como os 
arts 2.°, 3.°, 16, 37 e 44.  
 De outra parte, enquanto que o Código Florestal atual conta 
com 50 artigos, o Projeto de Conversão traz quase cem dispositivos, entre 
artigos, parágrafos, incisos e alíneas, quase todos concentrados no art. 
19
                                                 
20 Art. 7.º, primeira parte. 
21 Art. 4.°. par. ún.. 
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44. É um novo Código Florestal, só que jogado, por assim dizer, em um 
único artigo. 
O texto, além de confuso e contraditório, tem péssima técnica 
legislativa. Um emaranhado de normas, onde a clareza parece ter sido 
valorizada como adversária a ser combatida. 
Vejamos algumas de suas mais gritantes inovações. 
3.1 Perda do caráter obrigatório dos índices de proteção do 
Código Florestal 
Os índices numéricos, percentuais ou não, são a espinha 
dorsal do Código Florestal. No Projeto Micheletto, tais parâmetros 
protetores (p. ex., extensão da mata ciliar e Reserva Legal) podem ser, 
em uma penada, afastados, bastando para tanto que exista "Zoneamento 
Ecológico Econômico - Z.E.E.22 ". 
Interessante observar que esse afastamento é unilateral, só 
operando quando para reduzir os percentuais das APPs e da Reserva 
Legal, nunca na hipótese do Z.E.E. indicar a conveniência de ampliar os 
índices legais estabelecidos. Ou seja, admite-se a substituição dos 
parâmetros do Código pelos indicados no zoneamento, pois este refletiria 
melhor a realidade do campo, desde que "não ultrapassando contudo os 
limites máximos estabelecidos nos referidos artigos23". 
3.2 Distinto regime jurídico para as Áreas de Preservação 
Permanente 
As APPs passam a admitir o uso econômico direto, desde que 
com autorização do órgão ambiental competente, mediante apresentação 
de projeto24. Tal permissivo, além de descaracterizador do instituto, trará 
20
                                                 
22 Art. 2.°. do Projeto de Conversão, acrescentando um novo art. 44-L, caput. 
23 Art. 44-M. 
24 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando os arts. 44-M e N. 
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impacto sensível nas ações de desapropriação ambiental e agrária, diretas 
ou indiretas. 
Até mesmo espécies exóticas poderão ser mantidas nas 
APPs25. 
Demais disso, nos termos do Projeto de Conversão, só aos 
grandes reservatórios aplicar-se-ia a exigência de manutenção de faixa 
marginal de 30 metros26. 
3.3 Revogação da proibição de corte raso de 80% prevista 
na MedProv 1.511 
Como já vimos, uma das grandes inovações - e razão primeira 
de sua promulgação - da MedProv 1.511, repetida depois nas sucessivas 
reedições, foi a proibição de corte raso em 80% da propriedade na região 
Amazônica, quando coberta por formações florestais. 
No Projeto de Conversão, essa vedação desaparece.  
3.4  Reserva Florestal Legal  
O regramento da Reserva Legal, inclusive sua definição, passa 
integralmente ao art. 44, do Código Florestal. 
O texto do Projeto de Conversão descaracteriza, e até elimina 
por via indireta, o instituto da Reserva Legal. 
3.4.1   Só solos imprestáveis serão objeto de Reserva Legal 
Nos termos do Projeto de Conversão, a Reserva Legal só será 
admitida naqueles locais onde o solo não apresente aptidão de "uso para a 
atividade agrícola27". 
21
                                                 
25 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando o art. 44-N, § 2.°. 
26 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando o art. 44-O. 
27 Art. 1.°, do Projeto de Conversão, no § 7.º, do art. 44. 
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Além disso, também não pode a Reserva Legal incidir sobre 
solos capazes de "outro uso alternativo", isto é, a "mineração", o 
"garimpo", o "transporte e a transmissão de energia", a "implantação de 
indústrias", a "expansão urbana", dentre outros28. 
Ou seja, dificilmente o Poder Público vai encontrar alguma 
área no território nacional, principalmente nas regiões atlânticas, do sul e 
sudeste do País, onde a Reserva Legal possa ser concretizada. Diante 
desses absurdos pressupostos de implementação, o instituto estará 
condenado a vagar no limbo do ordenamento, um espírito a procura de 
corpo, impossibilitado que fica de se fixar em uma dada propriedade. 
Esse dispositivo derrota, por completo, só que por via indireta, 
o instrumento da Reserva Legal, que, mantido com uma mão no Projeto 
de Conversão, é retirado com a outra, mais adiante. 
É verdade que o Projeto de Conversão permite a 
"compensação" nessa hipótese, "na mesma bacia ou sub-bacia 
hidrográfica coberta por vegetação nativa, dentro do mesmo Estado29". 
Contudo, diante da amplitude dos chamados "usos 
alternativos", dificilmente vai ser possível a identificação de área para 
compensação que, ela mesma, também não seja própria para tais usos. 
Demais disso, fala-se em "vegetação nativa", o que, em muitos Estados 
dificilmente haverá em quantidade suficiente para suprir todas as 
compensações possíveis. Finalmente, deixa-se de estabelecer que a 
compensação há que respeitar o mesmo tipo de ecossistema. 
3.4.2  Perda do caráter mínimo do percentual da Reserva 
Legal 
22
                                                 
28 Art. 1.°, do Projeto de Conversão, no § 8.°. do art. 44. 
29 Art. 1.°, do Projeto de Conversão, no § 9.°. do art. 44. 
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No regime do Código Florestal, a Reserva Legal é sempre de 
"no mínimo"30 o percentual indicado pelo legislador, exatamente para 
permitir sua ampliação, quando as peculiaridades de um determinado 
ecossistema a exigirem. O índice é piso e não teto, dito de outra forma. 
No Projeto de Conversão, a Reserva Legal será sempre de 
20% ou 50%, desaparecendo a expressão "no mínimo31". 
3.4.3   Isenção da manutenção de Reserva Legal 
O Projeto de Conversão isenta da manutenção da Reserva 
Legal as propriedades "com área de até vinte e cinco hectares32". Como se 
sabe, o Código Florestal não contém dispositivo nesse sentido. 
Só as propriedades de menos de 25 hectares registradas em 
cartório até a publicação da lei de conversão é que farão jus ao 
benefício33. Esse dispositivo poderá provocar uma febre de divisão de 
glebas, no período entre a aprovação do Projeto de Lei e sua sanção 
presidencial. 
3.4.4    Dispensa de averbação da Reserva Legal 
A "pequena propriedade rural" não mais precisará, como 
determina o Código Florestal, averbar a Reserva Legal no Registro de 
Imóveis34. 
Bastará, neste caso, firmar junto ao órgão ambiental 
competente (não se explica se federal, estadual ou municipal) "termo 
simplificado de compromisso", que terá "força de título executivo35". 
23
                                                 
30 Cf. os arts. 16, a) ("limite mínimo") e § 2.º ("no mínimo", e 44, caput ("pelo menos") e §§ 1.° ("no mínimo"), 
2.° ("pelo menos") e 5.º ("limite mínimo"). 
31 Cf. o art. 1.°, do Projeto de Conversão, que dá nova redação ao art. 44, I, II e III. 
32 Art. 1.º, do Projeto de Conversão, no § 2.°, do art. 44. 
33 Art. 1.°. do Projeto de Conversão, no § 3.°. do art. 44. 
34 Art. 1.º, do Projeto de Conversão, no § 4.°, do art. 44. 
35 Art. 1.°. do Projeto de Conversão, no § 5.°, do art. 44. 
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Por "pequena propriedade rural" entende-se aquela com até 
100 hectares (Amazônia ocidental e pantanal), 50 hectares (Polígono das 
Secas ou Amazônia Oriental) e 30 hectares (outras regiões)36. 
3.4.5  Recomposição da Reserva Legal com espécies exóticas 
A pequena propriedade, além de isenta de averbação da 
Reserva Legal, ainda recebe outro importante benefício que, na prática, 
deforma a própria essência do instituto e equivale à dispensa de sua 
manutenção. 
O Projeto de Conversão permite a "recomposição" da Reserva 
Legal com maciços "frutíferos, ornamentais ou industriais", sejam as 
espécies "nativas ou exóticas"37. 
Tal regime facilitado também se aplica à Reserva Legal, 
qualquer que seja sua área, só que, nesse caso, com licença do "órgão 
ambiental competente do Sisnama38". 
3.4.6  Anistia aos Proprietários em débito na recomposição da 
Reserva Legal 
O Projeto de Conversão, modificando nesse ponto a Lei da 
Política Agrícola, dá aos proprietários novo prazo de trinta anos para 
recuperar a Reserva Legal. 
A recomposição deixa de ser aferida anualmente e passa a ser 
por "triênio", em cada período sendo devida a recuperação de "três trinta 
avos da área total necessária à complementação" da Reserva Legal39. 
3.5 Compensação entre Reserva Legal e APPs 
24
                                                 
36 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando um novo art. 44-A. 
37 Art. 1.°. do Projeto de Conversão, no § 6.°, do art. 44. 
38 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando um novo art. 44-1. § 2°. 
39 Art. 2.°, do Projeto de Conversão, acrescentando um novo art. 44-1, inc. I. 
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O Projeto de Conversão aceita a possibilidade de compensação 
entre as APPs e Reserva Legal, exceto na Amazônia40. 
Nas demais regiões do País, a compensação é admitida apenas 
naquelas propriedades que não apresentem "o percentual de reserva legal 
mínimo exigido". Em outras palavras, a compensação é possível tão-só 
para fins de "recomposição", isto é, de complementação da Reserva Legal, 
jamais para desmatamento daquilo que, após a compensação, exceder o 
limite mínimo41. 
3.6 Áreas urbanas 
O parágrafo único do art. 2.°, do Código Florestal, que 
determina sejam respeitados, nas áreas urbanas, "os princípios e limites" 
que informam as APPs ope legis (mata ciliar, inclinações acima de 45 
graus, dentre outras hipóteses), é profundamente alterado, afastando-se, 
por inteiro, qualquer incidência da Lei 4.771/6542. 
Pelo texto do Projeto de Conversão, na expedição de licença, 
que implique desmatamento, a autoridade deverá observar somente os 
planos diretores, as leis de uso do solo e as determinações do órgão 
estadual integrante do Sisnama. 
3.7 Incentivos econômicos à conservação 
O Projeto de Conversão inova, positivamente, no campo dos 
instrumentos econômicos, prevendo duas modalidades de servidão 
ambiental: a Cota de Arrendamento de Reserva Florestal (CARF) e a Cota 
de Reserva Legal (CRF). 
25
                                                 
40 Cf. o art. 1.°, do Projeto de Conversão, incluindo, no Código Florestal o art 16A. 
41 Cf. o art. 1.°. do Projeto de Conversão, acrescentando um parágrafo único ao art. 16A. 
42 Cf. o art. 1.°, do Projeto de Conversão, modificando o art. 2.°, par. ún.. do Código Florestal. 
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3.8 Permissão para que infratores ambientais, sem 
apresentação de certidão negativa de multas, possam lavrar atos 
registrais de constituição de ônus reais 
Nos termos do Projeto de Conversão, os proprietários que não 
apresentarem certidão negativa de dívidas ambientais, decorrentes de 
multas aplicadas com base na legislação florestal federal e estadual, 
transitadas em julgado, não poderão proceder a registro de atos de 
transmissão inter vivos ou causa mortis43. 
A emenda inova em relação ao atual art. 37 do Código 
Florestal, que prevê igual limitação, só que aplicável também à 
"constituição de ônus reais". 
Como se vê, a modificação visa limitar, de forma profunda, a 
aplicação do art. 37, pois apenas nas hipóteses menos freqüentes de 
compra e venda ou sucessão por falecimento é que a certidão negativa 
passa a ser exigível. 
3.9 Aplicação retroativa 
Segundo o Projeto de Conversão, seu regime tem aplicação 
retroativa, inclusive aos "termos de compromisso já formalizados". Ou 
seja, não se respeita sequer o ato jurídico perfeito. 
4.   Conclusão 
O Projeto de Conversão do Deputado Moacir Micheletto, numa 
palavra, põe abaixo o Código Florestal, esta lei extraordinária. Se votado e 
aprovado - e sancionado pelo Presidente da República -, o novo texto 
legal, tal qual os restos de nossas florestas, será a melhor demonstração 
que poderemos transmitir aos nossos descendentes como prova 
inequívoca de nossa mais pura e cega irresponsabilidade. 
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43 Cf. o art. 1.°, do Projeto de Conversão, modificando o art. 37, do Código Florestal. 
 
 
 
